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 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2024 - SRP 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 024/2024 
 
Pelo presente instrumento o MUNICÍPIO DE ITAMARI, pessoa jurídica de direito interno, inscrito no CNPJ sob o 
nº 13.753.959/0001-40 com sede administrativa na Rua Juvenal Costa, Nº 940, Alto da Independência, ITAMARI 
BA, CEP: 45.455-000, por seu meio de seu Prefeito, Sr. EVERTON BORGES VASCONCELOS, brasileiro, 
casado, medico, portador da Cédula de Identidade nº 811.702.626 SSP/BA e CPF nº 992.640.055-87, bem como 
a classificação das propostas, do Processo Administrativo 024/2024, RESOLVE registrar os preços nos termos 
da lei 14.133/21 e no Decreto Municipal 302/2022, de 19 de julho de 2022, conforme preços registrados no 
Pregão Eletrônico 004/2024 e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL DESCARTÁVEL EM GERAL PARA ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DO MUNICÍPIO DE ITAMARI, 
BA, via Sistema de Registro de Preços, conforme especificações do Termo de Referência, anexo do Edital de 
Licitação nº. 004/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 
registrados, independentemente de transcrição. 
 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado tem como valor global R$ 81.900,00 (oitenta e um mil e novecentos reais), sendo os 
valores do lote; as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedores e 
as demais condições ofertadas nas propostas são as que seguem:  

FORNECEDOR REGISTRADO: FRANCISCO XAVIER JUNIOR 
CNPJ: 32.419.490/0001-51 
ENDEREÇO: RUA JERICÓ, 42 – SÃO JUDAS TADEU – CEP: 45.240-233 JEQUIÉ/BA 
REPRESENTANTE LEGAL: FRANCISCO XAVIER JUNIOR 
PORTADO DO RG: 792305981 
INSCRITO NO CPF: 010.737.565-64 
DADOS BANCÁRIOS: BANCO DO BRASIL, AG:0060-4, C/C: 71287-6. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE MARCA 

 

QUANT. 

 

R$ UNIT R$ TOTAL 

1 COPOS PLÁSTICOS 
DESCARTÁVEIS PARA 

ÁGUA - Material 
confeccionado em 

poliestireno, não tóxico, 
capacidade: 180 ml. 

Pacote c/100 unidades. 
OBS: Os copos devem 
estar em conformidade 

com as exigências 
contidas na NBR 14865 

PCT COPOSCHIO 5.000 R$ 5,50 R$27.500,00 

2 

COPOS PLÁSTICOS 
DESCARTÁVEL PARA 

CAFÉ - Material 
confeccionado em 

poliestireno, não tóxico, 
capacidade: 80 ml. 

Pacote com 100 
unidades. OBS: Os copos 

devem estar em 

PCT COPOSCHIO 3.000 R$ 3,30 R$ 9.900,00 
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conformidade com as 

exigências contidas na 
NBR 14865. 

3 

MEXEDOR DE CAFÉ 
DESCARTÁVEL - 

material plástico, tipo 
agitador de cafezinho, 
tamanho aproximado 9 
cm, cor transparente. 

Pacote com 500 
unidades. 

PCT  PLASTILANIA 2.500 R$ 2,80 R$ 7.000,00 

4 

GUARDANAPO DE 
PAPEL – folhas bancas, 
material celulose, fibras 
100% naturais, medindo 

aproximadamente 
22x23cm. cada pacote 

com 50 unidades. 

PCT COQUETEL 1.000 R$ 2,20 R$ 2.200,00 

5 

PAPEL TOALHA, folha 
dupla, picotada, cor 

branca (100% branca), 
Fibras celulósicas, super 

resistente, de rápida 
absorção. Pacote com 2 

(dois) rolos de 60 
(sessenta) folhas, com 

folha medindo 
aproximadamente 20 x 22 

cm. 

PCT ABSOLUTO 1.000 R$ 5,00 R$ 5.000,00 

6 

Avental descartável, 
frontal, manga longa, 

confeccionado em TNT, 
atóxico, 100% 

polipropileno, com 
elástico nos punhos e 
tiras para amarrar na 
cintura e pescoço, cor 

branca, embalagem com 
10 unidades. 

PCT DESCARPACK 500 R$ 18,00 R$ 9.000,00 

7 

Touca Descartável Touca 
em TNT com elástico, 
tamanho único, cor: 

branca. Pacote com 100 
unidades. 

PCT DESCARPACK 500 R$ 15,00 R$ 7.500,00 

8 

Saco descartável 
picotado, em polietileno, 

capacidade 3 kg; 
aproximadamente 30 cm 

de largura x 40 cm de 
comprimento por saco, 

com 500 unidades 

BOBINA PLASMINHO 200 R$ 33,00 R$ 6.600,00 

9 

Saco descartável 
picotado, em polietileno, 

capacidade 5 kg; 
aproximadamente 30 cm 

de largura x 40 cm de 
comprimento por saco, 

com 500 unidades. 

BOBINA PLASMINHO 200 R$ 36,00 R$ 7.200,00 

VALOR GLOBAL R$ 81.900,00 
 
2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta registrada no processo 
Pregão Eletrônico 004/2024.     
3. ÓRGÃO GERENCIADOR  
3.1. O órgão gerenciador será o Município de ITAMARI, BA. 
 
4.  DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
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4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal que não participaram do procedimento poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 
participantes, observados os seguintes requisitos: 
4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado 
na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor. 
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade 
de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos 
do item 4.1. 
Dos limites para as adesões 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
gerenciador e para os participantes. 
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do 
número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA  

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência 
do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 01 (um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos. 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços. 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições 
para formalização da ata de registro de preços: 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se 
obrigar nos limites dela; 
5.4.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados 
na ata. 
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5.5. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar a ata de 
registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
5.5.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela 
Administração. 
5.6. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema 
de Registro de Preços.  
5.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada. 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 
seguintes situações: 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação;   
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 
o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
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7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 
mais vantajosa. 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, órgão 
ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo 
mercado.  
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços. 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 
8.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do 
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
8.5. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado; 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de 
preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da 
sanção. 
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão 
ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas: 
9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 
inferior ao preço registrado.  
 
10. OBRIGAÇÕES 
10.1. As obrigações da Administração e do Compromitente são as mesmas do Termo de Referência.  
11. DAS PENALIDADES 
11.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
edital. 
11.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
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ESTADO DA BAHIA 

Prefeitura Municipal de Itamari 

Rua Juvenal Costa, 940, Alto da Independência 

C.N.P.J. – 13.753.959/0001-40 

 
11.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 
aplicação da penalidade. 
11.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer ocorrência anômala, 
dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

12. CONDIÇÕES GERAIS 

12.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos 
no Termo de Referência anexo ao edital a que se reposta a presente contratação. 
12.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois 
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes, 
quando for esse o caso. 
 
ITAMARI, BA, 10 de abril de 2024 

 
 
 

________________________________________ 
Everton Borges Vasconcelos 

MUNICÍPIO DE ITAMARI 
 
 
 

__________________________________________ 
FRANCISCO XAVIER JUNIOR 

EMPRESA REGISTRADA 
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AVISO (CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2024)

 
 

 

 
ESTADO DA BAHIA 

Prefeitura Municipal de Itamari 

Rua Juvenal Costa, 940, Alto da Independência 

C.N.P.J. – 13.753.959/0001-40 
 
 
 

AVISO DE LICITAÇÃO – CHAMAMENTO PÚBLICO 
 

CREDENCIAMENTO Nº 002/2024 
 
O Município de Itamari BA torna público aos interessados que realizará credenciamento com 
objeto: 
CREDENCIAMENTO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE 
INSERÇÃO DE SPOT EM RÁDIO, DURANTE A PROGRAMAÇÃO DIÁRIA, PARA ATENDER 
AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE ADMINISTRAÇÃO, SAÚDE, 
EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO SOCIAL DESTE MUNICÍPIO.  
 
Abertura: 23/04/24, às 10h, na rua Juvenal Costa, 940, Alto da Independência, Itamari, BA.  
O Edital encontra-se no sítio eletrônico http://itamari.ba.gov.br/ultimos-diarios/ 
 
 
 

 
EMERSON SANTANA SILVA 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
Itamari BA, 10 de abril de 2024. 
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EXTRATO (CONTRATO Nº 026/2024)

 ESTADO DA BAHIA 
Prefeitura Municipal de Itamari 
Rua Juvenal Costa, 940, Alto da Independência 

C.N.P.J. – 13.753.959/0001-40 

EXTRATO DE CONTRATO 026/2024 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO ITAMARI. 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2024.  
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 024/2024.  
FUNDAMENTO LEGAL: LEI 14.133/21. 
CONTRATADA: FRANCISCO XAVIER JUNIOR.  
CNPJ: 32.419.490/0001-51 
 
OBJETO: - AQUISIÇÃO DE MATERIAL DESCARTÁVEL EM GERAL PARA 
ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DO MUNICÍPIO DE ITAMARI, BA. 
 
VALOR GLOBAL: R$ R$ 40.950,00. (QUARENTA MIL NOVECENTOS E 
CINQUENTA REAIS) 
 
DATA DA ASSINATURA: 10/04/2024.  
VIGÊNCIA: 31.12.2024. 
 
 

 
EVERTON BORGES VASCONCELOS 

PREFEITO DE ITAMARI, BA. 
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HOMOLOGAÇÃO (PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2024)

 
                       
 
 

 

ESTADO DA BAHIA 
Prefeitura Municipal de Itamari 
Rua Juvenal Costa, 940, Alto da Independência 

C.N.P.J. – 13.753.959/0001-40 

HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO  004/2024 - SRP 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAMARI, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições 

legais, remissivo ao PREGÃO ELETRÔNICO nº. 004/2024, cujo objeto é a eventual aquisição de 

material descartável em geral para atendimento das demandas do município de Itamari, via Sistema 

de Registro de Preços.  

Resolvo HOMOLOGAR a presente Licitação uma vez que não há recursos pendentes de 

julgamento; que a empresa declarada vencedora apresenta os documentos solicitados em 

conformidade com o edital; que os preços ofertados estão abaixo do estimado pela Administração 

para a contratação, conforme Julgamento do Pregoeiro e Equipe de Apoio, e conforme adjudicação 

do Pregoeiro, em favor da empresa abaixo relacionada: 

 

EMPRESA CNPJ LOTE VALOR R$ 

FRANCISCO XAVIER JUNIOR 32.419.490/0001-51 I 81.900,00 

 

Itamari, BA, 10 de abril de 2024.                                                                    
 

 

 

 

_____________________________________________ 
Everton Borges Vasconcelos 

Prefeito Municipal 
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ÓRGÃO/SETOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CATEGORIA: LICITAÇÕES E CONTRATOS
TERMO ADITIVO (CONTRATO Nº 068/2023)

 

 
 
 

ESTADO DA BAHIA 

Prefeitura Municipal de Itamari 

Rua Juvenal Costa, 940, Alto da Independência 

C.N.P.J. – 13.753.959/0001-40 

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 068/2023 - 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ITAMARI E A 
EMPRESA 50.634.430 LINDOEL SILVA SANTOS 

 
Instrumento que firmam de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMARI – Estado da Bahia, 

inscrita no CNPJ: 13.753.959/0001-40 neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. Everton 

Borges Vasconcelos, brasileiro, casado, medico, portador de RG nº 811.702.626 SSP/BA e inscrito no 

CPF sob o nº 992.640.055-87, neste ato denominado simplesmente CONTRATANTE, e a Empresa 

50.634.430 LINDOEL SILVA SANTOS, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 

50.634.430/0001-33, estabelecida na  Rua Altamiro Moura Chagas, sn, casa, CEP: 45.455-000, Paulo 

Ribeiro, Itamari, BA, representada pelo seu proprietário, Sr. LINDOEL SILVA SANTOS, portador da 

Cédula   de Identidade nº. 1293317080 SSP BA, devidamente inscrito no CPF sob o nº. 029.147.455-

16, aqui denominada, em observância às disposições da Lei Federal n.º 10.520, de 17/07/2002, 

resolvem celebrar o 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 068/2023 mediante  cláusulas e 

condições a seguir ajustadas, com base na Lei Federal nº 8.666/93, do Processo Administrativo nº 

106/2023 além dos demais dispositivos e legislações aplicáveis à espécie e pelas cláusulas e 

condições.  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
O presente Termo Aditivo visa alterar a Cláusula de Vigência do CONTRATO Nº 068/2023, firmado 

em 01/08/2023, O objeto do presente instrumento é a contratação da prestação de serviços de 

transporte escolar aos alunos das Redes Municipal e Estadual de Ensino, da Zona Urbana e Rural do 

Município de Itamari. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA     
 

A duração do Contrato nº 068/2023 tem seu prazo prorrogado em 05 (CINCO) MESES, com termo 

inicial em 02/01/2024 e término em 01/05/2024, em conformidade com o inciso II do art. 57, da Lei 

8.666/93 e a Cláusula Décima Quinta do referido Contrato. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA   
 

As despesas deste Contrato correrá á conta da seguinte dotação orçamentária: 

 

UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA 

PROJETO/ 
ATIVIDADE 

ELEMENTO DE 
DESPESA 

FONTE DE 
RECURSO 

0204 2014 33903900 15001001 

0204 2021 33903900 15500000 
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ESTADO DA BAHIA 

Prefeitura Municipal de Itamari 

Rua Juvenal Costa, 940, Alto da Independência 

C.N.P.J. – 13.753.959/0001-40 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 

A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada no disposto na Cláusula Décima Quinta 

do Contrato nº 068/2022 e no art. 57, inciso II e § 2º da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DA RATIFICAÇÃO DAS DEMAIS CLÁUSULAS CONTRATUAIS 
 

Ficam mantidas as demais cláusulas e condições contidas do Contrato original. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO FORO 
 

E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente Termo Aditivo lavrado em 3 

(três) cópias de igual teor e forma, assinado pelas partes e testemunhas abaixo.  

 

Itamari - BA, 02 de Janeiro de 2024 

 

 

MUNICÍPIO DE ITAMARI - BAHIA 
Everton Borges Vasconcelos 

Prefeito Municipal 

 
 LINDOEL SILVA SANTOS 

 CNPJ  50.634.430/0001-33 

RG : 1293317080 SSP/BA,  

CPF nº 029.147.455-16 

Testemunhas:   

 

1º _______________________________    

Nome: 

RG nº 

 

1º _______________________________    

Nome: 

RG nº 
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ÓRGÃO/SETOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

CATEGORIA: LICITAÇÕES E CONTRATOS
TERMO DE APOSTILAMENTO (CONTRATO Nº 066/2023)

 

ESTADO DA BAHIA 

Prefeitura Municipal de Itamari 

C.N.P.J. – 13.753.959/0001-40 

 
APOSTILAMENTO  PARA INCLUSÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
TERMO DE CONTRATO Nº 066-2023 – PREGÃO ELETRONICO Nº 012-2023 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ITAMARI, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO INTERNO, 

INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 13.753.959/0001-40, COM SEDE ADMINISTRATIVA NA 

RUA JUVENAL COSTA, N° 940, POR SEU PREFEITO MUNICIPAL EVERTON BORGES 

VASCONCELOS, BRASILEIRO, CASADO, MEDICO, PORTADOR DE RG Nº 811.702.626 

SSP/BA E INSCRITO NO CPF SOB O Nº 992.640.055-87.  

 
CONTRATADA: TIAGO BATISTA BARRETO, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO, 
INSCRITA NO CNPJ Nº 19.047.016/0001-88, ESTABELECIDA A RUA DA BANDEIRA, Nº 
164, QUADRA 006 LOTE 0164, CEP: 44.720-000, CENTRO, NA CIDADE DE MIGUEL 
CALMON, BA, REPRESENTADA NESTE ATO, PELO SR. TIAGO BATISTA BARRETO, 
INSCRITO NO CPF SOB O 017.607.635-27, PORTADOR DO RG N® 1114269875. 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DE COMBUSTÍVEL COM VISTAS À GESTÃO 
OTIMIZADA DO ABASTECIMENTO DA FROTA DE VEÍCULOS, COMPREENDENDO A 
QUANTIFICAÇÃO DO CONSUMO IDEAL, DISPONIBILIZAÇÃO DE REDE 
CREDENCIADA, MEIOS DE PAGAMENTO E SOFTWARE GERENCIADOR DE 
CONSUMO, PARA ATENDER AS DEMANDASDIÁRIAS DOS ÓRGÃOS DO MUNICÍPIO 
DE ITAMARI, BA 
 
COM FUNDAMENTO NO ART. 65, 8º DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93, REALIZA-SE O 

PRESENTE APOSTILAMENTO, CUJO OBJETIVO É A INCLUSÃO DA DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA, PASSANDO A VIGORAR ALÉM DAS PRESENTES NO CONTRATO 

NESTE APOSTILAMENTO A SEGUIR: 

 

UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA 

PROJETO/ 
ATIVIDADE 

ELEMENTO 
DE DESPESA 

FONTE DE 
RECURSO 

0209 2033 33903900 17500000 
 
 
 

EVERTON BORGES VASCONCELOS 
PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 
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